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1. DO OBJETO E DO VALOR ESTI ADO
r.1. cot{TRATAçÂo DE sERvtços DE MAEsrRo DE uÚstcl plna ltuaR coMo REGENTE DA BANoA
uusrcAL, uuHr-o À secnerÀatl uuNtctPAL DE TuRtsiro E cuLÍuR Do uNlcíPlo DE FoRTIM -
çE1q3.{, çonforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRTçAO UNID. QTDE
VALOR
MÉDro

VALOR
TOTAL

0'l

senuços DE MÂEsrRo DE MústcA PARA
ATUAR COMO REGENTE DA BANDA MUSICAL
ESPEcIFIcAÇÔES:
Organizar o repertório;
Realizar dois ensaios semanais;
Ensinar e aproximâr o nível dos músicos,
Realizar apresentaçôG, assim que solicitadas
pela PrefeituÍa Municipal de Fortim.

MêS 12 R$ 3.198,33 R$ 38.379,96

1 .1 .2, A contratação será efetivada por meio de termo de contrato;

1.2 DEscRrÇÂo Dos sERVrÇos:
1.2.1 Regência Musical:
1.2.1.1 Conduzir ensaios e apresêntações públicas da banda musical-
1 .2-1 .2 OÍgantzaÍ o repêrtório para concertos, eventos cÍvicos e culturais.
í.2.1 .3 Trabalhar a intêrpretaÉo e execuçáo musical, garantindo a qualidade sonora e a harmonia do grupo.

í.2.2 EducaÉo Musical e Capacitação:
1.2.2.1 Desenvolver e implementar planos de aulas para os membros da banda, bcando tanto em técnicas
individuais quanto em dinâmicas de gruPo-

1.2.2.2 Çapacil€iÍ músicos de difierentes nÍveis de habilidade, promovendo o desenvolvimento técnico e aÍtÍstico.
1.2.3 Planejamento de Atividades:
1.2.3.í Elaborar um calendário anual de atividades, incluindo ensaios regulares, apresentaçÕes e participações

em eventos locais e regionais.
1.2.3.2 Coorc/e aÍ com â Secretaria de Turismo e Cultura e outÍas êntidades para inclusáo da banda em fe§tivai§
de mú§ce, competiçôes e eventos culturais.
'1.2.4 Gestão ê AdministraÉo:
1.2.4.'l Administrar os aspectos togísticos da banda, incluindo a oÍganizaÉo de espaços para ensaios,
manutenÉo de instrumentos e aquisiÉo de novos materiais @nfoíme necessário.
1.2.4.2 PrcpaÍaÍ Íelatórios de atividades e apresentá-los â SecretaÍia de Cultura para avaliação e
acompanhamento.
L2.4.3 PromoÉo e ComunicaÉo:
1.2.4.4 Colaborar com a Sêcretaria de Turismo e Cultura na promoÉo dos eventos da banda, incluindo marketing
e divulgação em dibrentes mídias.
1.2.4.5 Representar a banda em reuniÕes, conbrências e fóruns de música, elevando o perfil cultural da região.

2. FUNDAIENTo LEGAL DA cot{TRATAçÂo
2.'1. N|.75, inc. ll, da Lei no 14.133121, cJc decreto municipal no 113612023, de 27 de dezêmbro de 2023;

3. JUsflFrcATrvA E oBJETrvo DA coNTRATAçÃo
3.1. Música é uma expressâo cultuÍal fundamental que enriquece a vida comunitáÍia, fortalece a identidadê
promove o turismo cultural. As bandas musicais, tradicionalmente, desempenham um Papel central nas
e eventos cívicos das cidades, contÍibuindo signiÍicativamente para a animaÉo cultural ê turística das Íeg
contrataÉo de um maestro de música profissional para reger a banda musical municipal visa garantir a qualidade
artística e técnicâ das apreseniações, elevando o padÉo das períormances e, consequentemente, atraindo maior
interesse público e turístico. Além disso, a presênça de um maestÍo qualificado possibilita o desenvolvimento
contínuo dos músicos locais, promovendo a educaÉo musical e a capacitâção profis§ional na área.

Objêtivo:
. Elevar a Qualidade Musical: Através da liderança técnica e artÍstica do maestro, melhorar a qualidade das
apÍesentaçóês da banda, garanündo performances de alto calib que atraiam e êncantem tanto residentes quânto

s
-

visitantes
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Desênvolvimento e Capecitaçâo: Proporcionar aos músicos da banda mus
aprimoramenlo técnico e crescimento artÍstico, aumentando seu ÍepertÓrio e
regulares e instíuçôes profissionais.
. PromoÉo Cultural e Turísticâ: UtilizaÍ a banda musical c,omo uma feÍramenta
integrando-a em programas de eventos municipais e regionais que destacam a cultura local e atraem visitantes
. Engajamento Comunitário: FoÍtalecer o vínculo entre a comunidade e sua cultura musical, incenüvando a
participaÇâo de jovens músicos e a Íealização de eventos que promovam a coesão socaal e o orgulho local.
. Sustentabilidade Cultural: Assegurar a continuidade e a sustêntabilidade da tradiÉo das bandas musicais na
regiâo, preservando essa expressáo artísüca para as futuras gerações.

PoÍtanto, a contrataçáo de um maestro para a banda musical, sob â égidê da S€cÍetâria Municipal de Turismo e
Cultura do Municipio de Fortim, é uma estratégia essencial paía potencializar os recursos culturais do municÍpio,
promover o tuÍismo e forlalecer a educaÉo e a inclusão cultural na comunidade.

4. DA CLASSTFTCAçÃO DOS BEN§ OU SERVIçOS
4.1. Serviços comuns sáo aqueles cu.ios padrÕes de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificâçÕês reconhecidas e usuais do mercado (ert 6', Xlll da Lei no 14.'133i2021).

s. oA ACEITAçÃO DO SERVIçO
5.1. Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçôes
constantes neste Têrmo de Referência e na proposta, devêndo ser conigidos,/refeitoísubstituÍdos no prazo tixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem preiuízo da aplicaÉo de Penalidades.
5.2. O fiscal do conlÍato analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haia inegularidades que

impeçâm a liquidaÉo e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas coÍeçÕes.
5.3. O recebimento provisório ou definiüvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos preiuízos

resultântes da incorreta execuÉo do contrato.
5.4. A emissáo da Nota Fiscâl/Fatura deve seí precedida do recebimento definitivo dos seÍviços.

6. DO COIITROLE DA EXECUçÂO DO COIITRATO
6.1. A fiscalização da contratação será exercida por 1 (um) ou mais Íepresentantes da Administraçâo Pública, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do conlrato, e de tudo dará ciência à

AdministraÉo, conforme art 117 da Lei 14.133121.
6.2. O representante da Contratante dêverá ter a experiência necêssária para o a@mpanhamento e controle da
exêcuÉo dos serviços e do contrato.
6.3. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,
determinando o que Íor necessário para a regularizaÉo das Íaltas ou dos deÊitos observados, conforme o disposto
no § 10 do aÍt. 117 da Lêi 'i4133f21.
6.4. O descumprimento total ou parcial das obrigaçÕes e responsabilijades assumidas p€la ContÍatada ensejará a
aplicagão de sanÉes administratúas previstas neste Íêrmo de ReEÍência e na legislaçào vigente, podendo

culminâr em rescisão contrâtual, conÍorme disposto no art. 137 da lei 14.133D1.
6.5. A fiscalizaÉo de que trata o item 5.1 não inclui nem reduz a responsabilidade da Íomecedora, inclusive perante
terceiros, por qualquer iÍÍegulaÍidade, ainda que resuttante de imperbições técnicas, vícios redibitórios ou êmprego
de mateíal inadequado ou de qualidade inbÍior, e, na ocoÍrência desta, náo implica em conesponsabilidade da
AdministraÉo ou de seus agentes e prepostos.

Fiscal.
7.4. Considera-s€ oconido o recêbimento da notâ fiscal ou Íatura quando o órgão conhatante atestar a
do obieto do contrato.
7.5. A emissão dâ Nota FiscauFatura seÉ precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
disposto neste instrumento e/ou no TeÍmo de ReErência.
7.5.1. Quando houver glosa parcial do obieto, a contratante devêrá @ínunicar o contratado para que emita a nota
fiscal ou fratura com o valor exato dimênsionado.
7.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa apresentada
expÍessa os elêmentos nêcêssáíos e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade:
b) a data da emassào;
c) os dados do contrato e do órgáo contrâtantê; s.-.

7. PAGA ENTO
7.'1. O pagamento seÍá realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestaÉo por parte do fscal,
dentre ouúos documenbs a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis no 4.320i1w.
7.2. O pagamento será realizado através de ordem banéria, para cÉdito em ban@, agência e conta conente
indicâdos pelo contratado.
7.3. O pagamento será efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da Nota

V
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7.5.3. Havendo erro na apresentaçáo da Nota FiscayFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despaa,
o pagamento ficaÉ sobrestado até que o contratado providenciê as mêdidas saneadoras. Nesta hipótese, O Prazo,rrl,i;.'r.i
para pagamenlo iniciaÍá-se após a compÍovaçáo da regulaÍizaÉo da situaÉo, não acarretando qualquer ônus paÍa
a contralante;
7.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura dêverá ser obrigatoriamente acompanhada da compÍovaÉo da regularidade fscal,
constatâda por meio dê consulta âos sÍtios êletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 dâ Lêi no
14.133t2421.
7.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagâmento, a AdministraÉo devêrá realizar consulta
aos sítios eletrônicos otciais para: a) verifcar a manutençáo das condiçóes de habilitaÉo exigidas; b) identifcar
posslvel razáo que impeça a contrataÉo no ãmbito do óÍgão ou entidadê, tâis como a proibição de contratar com
a AdministaÉo ou com o Poder Público, bem como ocorÍências impeditivas indiretas.
7.5,6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônícos oficiais, a sÍtuaçáo de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularÊe sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.5,7. Náo havêndo regularizaçáo ou sendo a dêêsâ considêrada improcêdênte, o contralantê deverá comunicâr
aos órgãos responsáveis pela llscâlizaçáo da regularidade fiscâl quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser eEfuado, pala que seiam acionados os mêios peÍtinentes e necêssários
para garantir o recebimento de seus crálitos.
7.5.8. Persistindo a iÍÍegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual nos
autos do processo administrativo conêspondente, assegurada ao contÍatado a ampla debsa.
7.5.9. Havêndo a efêtiva êxecuÉo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÉo junto aos sítios eletrônicos oficiais.
7.6. Ouando do pagamento, será eEtuada a retenÉo tÍibutária prevista na legislaÉo aplicável.
7.7. lndependêntemêntê do pêÍcêntual de fibuto inserido na planilha, quando houver, seráo Íetidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigentê.
7.8. O contratado Íegularmentre optante pelo Simples Nacional, nos têÍmos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributáÍia quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento fcará condicionado à apÍesentaçáo de comprovaÉo, por meio de documênto oficiâ|, de que Íaz jus ao
katamento tÍibutáÍio Íavorecido previsto na refêrida Lei Complementar.

8. DA VIGÊNC|A E DO PERíODO DA CONTRATAçÃO
8.'Í. O prazo de vigência é de até 12 (doze) meses.

9. OBRIGAçÓES OA CONTRATANTE
9.í. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
9.2. Receber o obieto no prazo e nas condiçÕês estabelecidas no Termo de Referência-
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no obieto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em paÍte, às suas expensas.
9.4. Acompanhar e fiscálizaÍ a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado.
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corespondente à prestaÉo do serviço, no prazo, na forma e nas
condiçóes estabelecidas no presentê Contrato.
9.6. Aplicâr ao ConÍatado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
9.7. CientificaÍ o órgáo de representaÉo iudicial do Município para adoçáo das mêdidas cabíveis quando houver
descumprimento de obrigaçôes pelo Cont atado.
9.8. Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçõês rêlacionadas à execuÉo do prêsente
Conlrato, rêssalvados os requerimentos maniEstamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do aiuste.
9.9- Concluída a instÍução do requerimento, a Administração leÉ Wazo para decidir, admitida a prorrogaçáo
motivada poÍ igual período.
9.10. Notificar os emÍtentes das garantias quanlo ao início de procêsso âdministrativo para apuração
descumprimento de cláusulas contratuais.
9.1í. A AdministraÉo náo respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terc€i
ainda que vinculados à execuÉo do contrato, b€m como por qualqueí dano causâdo a ter@iros em decorrência
de ato do Contratado, de seus emprêgados, preposlos ou subordinados.

10. OBRTGAçÔES t O CONTRÁTADO
'10.í. O Contratado dêve cumprir todas as obrigaçóes constantês deste Contrato e de sêus anexos, assumindo

ros,

despesas deconentes da boa e execução do objeto, observando,
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todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas na Lei de LicitaçÕes.
10.3. Facilitar a aÉo da FISCALIZAÇÂO na inspeÉo dos serviços, prestândo prontamente
fiorem solicitados pêla CONTRATANTE.
10.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
acidentê que sê verifque no local dos seNiços.

osesctarecimentos* uo" 3Q I

oconêncie 
^ "r lr*É_§

:..t trirltcil

í0.5. Providenciar a imediatr corÍeÉo das deficiências e/ou inegulaídades apontadas pela Contratante.
10.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda a documentação reErente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, lrabalhistrs e previdenciáíos rêlacionados com o objeto do CONTRATO.
10.7. CumpriÍ, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeÍal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Conúatante-
'10.8. AÍcar com evenhiais preiuízos causados à ContÍatante €y'ou a lerceiros, provocados por ineficiência ou
iregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envoMdos na exec1jção do obieto contÍatual.

íí. ADEoUAçÃo oRçAilENTÁRn
'I í.1. As despesas decorrentes da presente conlratação correrão à conta de Íecursos especÍficos consignados no
Orçamento da Prefeitura Municipal de FoÍtim.
11.2. A contratação seÍá atendÍda pela seguinte dotação orçamentária: 2001.13.392.0014.2.064 - Manutençáo da
Banda de Música Municipal e Elemento de Despesa n'33.3.90.36.00 - Oufos serv. de terceiros pessoa física/
3.3.90.39.00 - OutÍos serv. de têrceiros p€ssoa iurídica.

12. DTSPOSçÔES GERATS
12.1. Uapêamonto dê Riscoa: O gêrenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a
contrataçáo se efetivar por Termo de Contrato. Ou seja, náo se apÍica a contrataçóes por nota de empenho.
12.2. Do avi3o de Dispênsa de Licitação: O presentê caso é de Dispensa de LicitaÉo, conforme art. 75, incisos
I e lÍ, §3o, da Lei no 14133f21, em que as contÍataçÕes de que trâta o I e ll do caput do aÍtigo serão
preÊrencialmente precedidas de divulgaÉo de aviso em sÍtio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, com a especificaçâo do objeto pretendido e com a manifestaÉo de interesse da AdministraÉo em obter
propostas adicionais de êvenfuais interessados, devendo ser selecionada a proposia mais vantajosa.
'12.3. Sáo anexos deste Termo de Referência:
a) ANEXO l: Documentação da Empresa a ser contratada;
b) ÂNEXO ll: Minuta do Contrato;

Fortim/CE, 22 de dezemüo de 2025.
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RELATNA À PESSOA JURíDICA:

HABILITACÃO JURíDICA
a) Cédula de ldentidade e CPF do
b) Registro Comercial, no caso de

hrl
d
c" st-

opera, com averbação no registro da Junta onde tem sêde a metriz'

ãiÀio constitutirô, estat ito ou Contrato social consolidado em vigor, devidamente registrado na

Jünta Comercial. No caso de sociedades por açôes, deverá ser acompanhado dos documentos de

ÉÊiçao ooi 
"orinistÍadores. 

Se a ticitante for sucursal, filial ou agência, deverá apresentar o registro da

Junà onde opera, com avêrbação no registro da Junta onde tem sede a matriz'

ál f ns"riçao ão lto Constituti'vo, no caio de sociedades simples (exceto cooperativas), no Cartório de

ã"gi"t o ;r" pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício. Se a licitante for

suc"ursal, filial ou agência, deverá apresentar o registro no Cartório onde opera, com averbaçáo no

Cartório onde tem sede a mâtriz.
õidã"r"t" de Autorização, no caso de empresa ou sociedede estrangeira, juntamente com o Ato de

iegistro de Autorizaçao para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a etividade

assim o exigir.
í 

-Ce*inãao da CondiÉo de UicÍoêmp1eêndedor lndiyidual (cgtEl), conforme a Lei

óomplementar n. 128/2008,levidamente disponibilizado integralmente em ambiente virtual.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da consolidaÉo

respectiva.

PROVA DE INSCRICÃO
al tnscrço no CadastÍo Nacional da Pêssoa JuÍídicâ (CNPJ).

Ui tnscriçao no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou

sede do licitante.

sócio administrador ou do titular da empresa.
emprêsa pessoa Íísica, no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial. Se â licitante for sucu rsal, Íilial ou agência, deverá apresêntar o regisiro da Junta onde

REGU RIDADE F L E TRABALHISTA
a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos TribuÉrios Federais e à Dívida Ativa da União, emitida

pela Receita Federal, conforme a PoÍteria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02 de outubro de 2014.

b) Certidão Negaüva de Débitos Estaduais do domicílio da licitante.

c) Certidão NegatiYa de Débitos ilunicipais do domicílio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço (FGTS)

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalh
inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho.

istas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos

QUALIFICA cÃo tcA
a) ApresentaÉo de, no mínimo, um Atêstado de Capacidade Técnica referente a serviços executâdos,

documentos

QUALTFICACÃO ECOilÔilEO-F|Í{Ai{CEIRA
ãoJudicialouExtaiUdicial,expedidapelodiShibuidor

da sede do licitánte, conforme o inciso ll do art. 69 da Lei no 14-133, de 2o2'l .

b) Balanço patrimonial, OemonstÍação dê Resultado do Exêrcício (DRE), dos dois último-s exercÍcios

sôciais, dividamente registrado na Junta Comercial, conforme o inciso I do art. 69 da Lei no 14-133, de

2021.

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto deste licitação.
b) dlicitante deverá disponibilizar todas as informaçôes necessáÍias para @mprovar a legitimidade dos

aíestados, incluindo, quando solicitado pela Adminisfaçáo, copia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local de execução do objeto contratado, entrê outros

DEC cÕEs
a) Compíovantê de opção pelo Simplês Nacional obtido
Federel, emitido dentro de um período de até 90 (noventa) d

através do site da Secretaria da Receita
ias, salvo se previsto prazo diveÍso em lei

U
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ou norma infralegal. Caso não seja optante, deverá apresentar uma Dsclaração dê responsabilidadê
afirmando que cumpre os requisitos legais para qualificaçáo como microempresa ou empresa de
pequeno porte, conforme o Estatuto Nacional da Microempresã e da Empresa de Pequeno Porte (Lei
Complementar no 123, de 14 de dezêmbro de 2006), em especial o art. 30, podendo util

CONÍINUÂR AVÀNCANDO

próprio

RELATTVA À peSSOA ríStCl:

comPRovAçÃo DE DocurENTAçÃor
Cópie de Cédula dê ldentidade ou outro documento oficial com foto;
Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
Comprovante de residência atualizado;

i-, 
1NEh,,,,

s* '^
P*r,",4J--§
%__É_;

RELANVA À REGUITRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
FAZENDA FEDERAL (Certidão de Débitos Relaüvos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União), emiüdas pela Receita Federal do Brasil na Íorma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de
02 de outubro de 20'14);
FAZENDA ESTADUAL (Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílao da licitante);
FAZENDA UNICÍPAL (Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante)
Prova de inexistêncie de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mediante a apresentação
dE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT);

QUALIFICACÃO ECONÔiilIco.FINANCEIRA:
Certidâo Judicial CÍvel FedeÍal: OU Certidâo Negativa de DisÍibuiçâo (Ações de Falências e
RecuperaçÕes Judiciais) 1" e 2" lnstâncias; OU Certidão Negativâ de DistribuiÉo (AçÕes Cíveis) 1a e 2a

lnstâncias;

QUALIFICACÃO TÉCNICA:
Apresentação de no mínimo 0'1 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de serviços executados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitaÉo;
O licitante disponibilizará todas as inÍormaÉes necessárias à comprovaÉo da legitimidade dos
âtestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contrataÉo, endereço atual da contratante e locâl em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

(,/
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ANEXO II

o tlut{lcíPlo DE FoRTlll, pessoa

CúUSULA QUINTA - SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

GúUSULA sExTA - PAGAiIENTo

com sede na _ inscrita no CNPJ/I\4F sob o n' neste ato
reprêsêntado pelo Secretário de Sr. _, inscrito no CPF sob o n" _, doravante
denominado CONTRATANTE, e a com endereço na , CEP: _,
inscrita no CNPJ de n'_, representada legalmente, nesse ato, pelo(a) Sr.(a) _, inscrito(a)
no CPF sob o n' doravante denominada CONTRATADA, de acordo com o Processo n'

e em observância às disposi@s da Lei n" 14.133, de 2021, resotuem celebrar o presenle Termo
de Contrato, decorrente da Dispensa de LicitaÉo n'_, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
enunciadas.

cúusuLA pRtitEtRA - DA FUNDATENTAçÃo LEGAL
1.í. Fundamenta-se este contÍato na Dispensa de Licitação n'_, art- 75, inciso ll, da Lei no
14.133f21 , €/c Decreto Municipel no 1 .136n023, de 27 de dezembro de 2023.

CúUSULA SEGUNDA - oBJETo
2.1. O objeto do presente instÍumento é o serviço de _, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de
Referência.
2.2. Especificação da contrataÉo:

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentêmente de transcrição:
2.3.1. O Termo de ReÍerência que embasou a contrataçâo;
2.3.2. A Autorizeção de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônicâ, ceso existentes;
2.3.3. A Proposta do Contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - vIGÊNclA E PRoRRoGAçÃo
3.1. O prazo de vigência da contratação é de até _, contados a partir da sua assinatura, prorrogáveÍ
na forma dos aÍts. 'í 06 e 107 da Lei no 14133n021.
3.2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de quê as
condiçôes e os preços pêrmane@m vantajosos para a Administraçâo, pêrmitida a negociação com o
Contratado.

cúusuLA QUARTA - HoDELos DE ExEcuçÃo E cEsTÂo coNTRATUAts (eÉ 92, rv, vlt ê )o/ilt)
4.1 . O regime de execuÉo contÍatual, o modelo de gestaio, assim como os prazos e condições de concl
entrega, observação e recebimento definitivo, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

MINUTA . TERMO DE CONTRATO
rl ;--;, ra.1

TERTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
TUNICíPIO DE FORTIM, ATRAVÉS DA
SEGRETAR|A DE _, COit A _
NAS CONDIçÕES ABAIXO PACTUADAS:

jurídica de dirêito público inlemo, através da SECRETARIA DE

ITEM DESCRTçÃO UNID. QTOE
VALOR
TENSAL

VALOR
TOTAL

0'1

SERVIÇOS DE UAESTRO DE TÚSIGA PARA
ATUAR GOMO REGENTE DA BANOA

USICAL
ESPECIFICAÇÔES:
Organizar o repertórío;
Realizar dois ensaios semanais;
Ensinar e aproximar o nível dos músicos;
Realizar apresentações, assim que solicitadas
pela Prefeitura Municipal de Fortim.

Mês 12

el

CONTINUÁR ÁVANCÂNDO

R$ R$_
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6.'Í. O pagamento seÉ realizado após a regular liquidaçáo da despesa, conforme a atestaÉo po
fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovaçáo, nos termos da Lei no 4
6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crâlito em ban@, agência e cánE ,,3tt. c

\r)

6.3. O pagamento seÉ efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento tla
Nota Fiscal.
6.4. Considera-se oc,onido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
6.5. A emissáo dâ Nota FiscauFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.5. 1. Quando houver glosa parcial do objeto, a Contratante deverá comunicar o Contratado para que emita
a Notã Fiscâl ou Fatura com o valor êxato dimensionado.
6.5.2. O setor competente para proceder ao pagamento deve veriÍicar se a Nota Físcal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato:
e) o valor a paga( e
0 eventual destaque do valor de reten@es tributárias cabíveis.
6.5.3. Havendo eno na apresentaÉo da Nota Físcal/Fatura, ou círcunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas sâneâdores. Nestâ
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovagão da regularizaÉo da situaÉo, não
acanetando qualquer ônus para a Contratante.
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acornpanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficieis ou à documêntação mêncionada no art.
68 da Lei no 14.133f2021.
6.5.5. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a ceda pagamento, a AdministraÉo deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para: a) verificar a manutenÉo das condiçÕes de habilitaçáo exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contÍataÉo no âmbito do órgão ou êntidadê, tais como a proibiÉo
de contratar com a Administraçâo ou com o Poder Público, bem como ocoffências impeditivas indiretas.
6.5.6. Constatândo-sê, junto aos sítios elêtrônicos oficiais, a situação de inegularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
6.5.7. Não havendo Íegularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade flscal quanto à inadimplência do
ContÍatado, bem como quanto à existência de pagamento e seÍ êíêtuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.5.8. Persistindo a inegulaÍidade, o ContÍatante deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão contratual
nos autos do processo administÍativo corÍespondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
6.5.9. Havêndo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado náo Íegularize sua situaÉo iunto aos sítios eletrônicos
oficiais.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tríbutaria prevista na legislaÉo aplicavel.
6.7. lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilhâ, quando houvêr, serâo retidos na fonte,
quando da reaÍização do pagamento, os per@ntuais estabelecidc na legislaÉo vigente.
6.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complêmentar no 123, de
2006, não sofrerá a retenÉo tributaria quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.
No êntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovâção, por meio dê documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTITA. REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da d
orÇamento.
7.2. Após o interregno de um ano, o ContÍatado poderá solicitar reaiuste do valor inicial, através de oÍício,
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
oconência da anualidade.
7.3. Nos reájustês subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efuitos
Íinanceiros do úttimo reaiuste.
7.4. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seftí(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinÍtivo(s).

st'
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7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) paÍa rea.lustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizâdo(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vie(em) a sqí
determinado(s) pela legislação então em vigor

onciar,^!*a7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes êlegerão novo Índicê

CONÍINUÀR ÂVANCANDO

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento
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CúUSUIA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Ài. Éxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o TeÍmo de

Referência e seus anexos;
g.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
g.3. Notificâr o Cóntratado, por escÍito, sobie vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no obieto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas.

b.+. A"orpántt"r e Íiscalizar a êxecução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ContÍatado.

a.s. etetrà, o pagamento ao contratádo do valor correspondente à prestaÉo do serviço, no prazo, Íorma e

condiçÕês estabêlecidos no presente Contrato.
8.6. Aplicar ao contÍatado sançÕes moüvadas pela inexecuÉo tolal ou parcial do contrato.

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoçáo das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado.
àS. Explicitamente emitir áecisào sobre todas as solicitaçÕes ê reclamações relacionadas à execução do

presenü Contrato, ressalvados os requerimentos manifestemente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do aiuste'
g.9. Concluída a instruÉo do Íequerimento, a Administraçáo terá o prazo para decidir, admitida a prorrogaÉo

motivada por igual periodo.
g.10. NotiÍicaios emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusula§ contratuais.
8.i 1. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contÍato, bêÍn corno por qualqueÍ dano causado a têrceiros em

deconência de ato do Contratedo, de seus empregados, prepostos ou subordinados-

cúUsULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTR.ATADO
g.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕês constântes deste Contrato, em seus anêxos, assumindo

como exclusivamente seus os ris@s e as àeapesas deconentes da boa e perÍeita execução do obieto,

obseÍvendo, ainda, as obrigaçÔes a seguir disposlas.
9.2. Manter, durante toda a-eiecução do obieto contratual, em compaübilidade com as obrigaçôes assumldas,

todas as condições dê habilitaçâo e qualificação exigidas na Lêi de Licitaçôes.
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção dos s€rvk;os, prestardo prontamente os esclareciÍn€nlos
que forem solicitados pêla CONTRATANTE.
g.4. Comunicar ao Fiscal do contrato , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoÍÍência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.
9.5. Proviàenciar a imediata coneÉo das deficiências er'ou inegularidades apontadas pela Contratante'

9.6. Disponibilizar, a quahuer tempo, toda a dodmentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o obÍeto do CONTRATO'

9.7. C-umprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Heral, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante.
g.A. nrcár com eventuais pÍejuizos causados à Contratante e,/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execuÉo do obieto contratual.

cúUsULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO
'10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúUsULA DÉCIMA PRITEIRA - INFRAçOES E SAilçOES ADTINISTRATIVAS
1 1 .1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratedo que

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
bj der causa à inexecução parciâl do contrato que cause grave dano à AdministÍaÉo, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação ex'lgida para a contratação, quando convocado

dentÍo do prazo de validade de sua proposta;

@VERNO MUNICIPAL DE
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g) ensejar o retardamento da execuÉo do objeto da contrataÉo sem moüvo,ustificado;
h) apresentaÍ declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaraÉo falsa du

."\\!NlC//. -3*na dispensa eletrônica ou execuÉo do contrato;
i) fraudar a contrataÉo ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a fÍusúaÍ os obietivos do ceÍtame;
l) praticar ato lesivo previsto no ert. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
11 .2. SeÉo aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administratives acima descritas as seguintes sançõés:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempÍe que não se justificar
a imposiÉo de penalidade mais grave (art. '156, §2o, da Lei 14.13312'll;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍÍtas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiíicar a imposição dê penalidade mais grave (art. 156,
§4o, da Lei 14.133121);
c) Declaraçáo de inidoneidade pare licitar e contrataÍ, quando pÍaticadas as condutas descÍitas nas alíneas
h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, quejusüÍiquem a imposiçáo
de penalidade mais grave (art. 156, §5o, de Lei 14.133Í21);
d) Multa:

(1) moÍatória de 1,07o (um por cênto) por dia de atraso iniusüÍicado sobÍe o valor da parcele inadimplida,
até o limite de 10 (dez) dias;

(2) moratória de 2% (dois poÍ cento) por dia de atraso injusüficado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentaÉo, suplementação ou
reposiÉo da garantia;

(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autor2a a AdministraÉo a pÍomover a rescisão do contrato por
dêscumprimento ou cumprimento iÍTeguler de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei no
14.133, de 2021;

(4) compensatória de 10olo (dez por cênto) sobre o valor total do contrato, no elso dê inexecução totel do
objeto.
1 1.3. A aplicaÉo das sançÕes previstas neste Contralo não exclui, em hipótesê alguma, a obÍigação de
reparação integral do dano causado ao Conhatante (aÍt. 156, §9")
11.4. Todas as san@s previslas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art.
156, §7o).
1 1 .5. Antes da aplicação da multa seÉ Íacultada a defesâ do interessado no prezo de 15 (quinze) dias üeis,
contado da data de sua intimaÉo (art. 157).
1 1.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao velor do pagamenlo eventualmêntê
devido pelo Contralante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da gerantia
pÍestada ou será cobrada.iudicialmente (art. í56, §8o).
í 1.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multia poderá ser recolhida administrativaÍnente
no prezo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rêcebimento da comunicaÉo enviada pela aúorlrade
competente-
í 1.8. A aplicação das sanções re€,lizaÍ-se-â em pÍocêsso administrativo que asseguÍe o contraditório e e
ampla defusa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, pare es penalidades de impedamento de licitar e @ntratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'1 '1.9. Na aplicaçâo des sançôes serão consideEdos (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;
b) es peculiaridades do caso concÍêto;
c) as circunstâncias agravantes ou alenuantes:
d) os danos que dela pÍovieíem para o Contratarte;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, @nforme normas e orientações dos
órgâos de controle.
11.10. Os atos previstos como irúações administraüvas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
ÍicítaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
12.U6, de 2013, serão apurâdos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
procedimental e aúoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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I 1.11. A personalidade jurídica do Contretado poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito Para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão petímonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@s aplicadas à pessoa jurídicâ serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de edminisüaÉo, à pessoa jurídica suoessora
ou à empresa do mesmo ramo mm relaçáo de coligação ou controle, dê fato ou de direito, com o Contratad o,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. í60).
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11.12. O Contratante deverá, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas,
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

ur
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no
1 1.13. As sançÕes de impedimento de licitar

âmbito do Poder Executivo Federal (aÍt. 161).
e contratar e declaração de inidoneidade para ticitar ou contrffrl

aplicação d1
para fins ,ê
NacionalSe
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são passíveis de Íeabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMÂ SEGUNDA - DA EXTNçÂO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o pÍazo nele esüpulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou náo as obrigaçõês de ambas as partes contraentes.

cúusuLÀ DÉcrtA TERGETRA - DorAçÃo oRçAtEÍtrÁRÁ
13.'1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor serão consígnadas na seguinte
dotaçáo orçamentána no _e Elemento de Despesa no 

-.GúUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OTISSOS
'14.1- Os casos omissos seÉo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14j33, de 202'1, e demais normas federais aplícáveis e, subsidiariamente, sêgundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÔES
15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
de 2021 .

15.2. O Contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condiç@s contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessáíios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteÍação do contrato podem seÍ realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrrA sExrA - PUBLTCAÇÂo
16.1. lncumbirá ao Contratanle providenciar a publiceção deste instrumento nos termos e condições previstas
na Lei no 14.133121.

cúusuLA DÉcrrA sÉnrA - FoRo
17 .1. FicÂ eleito o foÍo dâ Comarca de Fortim, Estado do Ceatá, gaÍa dirimir os litígios que deconerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostca pelã conciliaçâo, conforme art. 92, §1"
da Lei no 14,133n1.
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